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ANÁLISE INTERNACIONAL
■:

MOBILIZAÇÃO

O crescimento de apenas 
2,91% do .(PIB) em 1996 

é insuficiente para as 
necessidades de renda e 
emprego dos brasileiros, 

escreve Lula

A delegação do MST foi 
tratada com honras de 

chefes de Estado na 
Bélgica, onde foi 

receber prêmio da 
Fundação Rei Balduíno

Plenária em São Paulo 
discutiu a ampliação das 

campanhas contra a 
venda da Vale, pela 

Reforma Agrária e por 
mais empregos
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Cidades sofrem com descaso federal

E
studo do Instituto de Pesquisa Eco­

nôm ica Aplicada (Ipea) dá um 
quadro dos desníveis sociais den­
tro do País. O levantamento, que 
resultou na produção do Atlas 
Regional da Desigualdade, deixa 
claras as consequências da interrupção 
dos investimentos, por parte do Gover­

no Federal, nas áreas mais carentes do 
País, principalmente nos Estados do 
Norte e Nordeste. São elas o alto índi­
ce de analfabetismo, de mortalidade in­
fantil, a queda na renda familiar, a piora 
na qualidade de vida nas regiões mais 
pobres, entre outros fatores.

Isso acontece porque o Governo
Federal há muito tempo não toca pro­
gramas de desenvolvimento regional, 
que reduzam a distância entre as regi­
ões mais pobres das mais ricas do Bra­
sil. Ao mesmo tempo, o Executivo Fe­

deral tira recursos 
de Estados e muni­
cípios, centralizando 
a captação de ver­
bas, desrespeitando 
até o sistema fede- 
ralista existente no 
País. Prova disso é 
o Fundo de Estabili­
zação Fiscal (FEF), 
que retira dos outros 
níveis de governo 
um dinheiro que não 
lhe p erten ce , em 
nome do saneamen­
to das finanças fe­
derais. Essa política não livra nem os 
Estados mais desenvolvidos, afetando 
igualmente as regiões Sul e Sudeste.

E nesse contexto que os prefeitos 
que assumiram seus postos no dia 1°

de janeiro chegam ao cem dias de go­
verno. O quadro é parecido em prati­
camente todas as cidades: dívidas, sa­
lários e compromissos com fornecedo­
res atrasados, baixa arrecadação, ser­

viços públicos suca- 
teados, servidores des­
motivados. Além dis­
so, há o desafio de o 
poder público munici­
pal abraçar as tarefas 
abandonadas pelo Go­
verno Federal e, em 
conseqüência, pelos 
estaduais: o desenvol­
vimento regional, a ge­
ração de em prego e 
renda, o cuidado com 
a saúde e a educação 
e, até, a segurança. 

Para os prefeitos
eleitos pelo Partido dos Trabalhadores, 
há um o u tro  d esa fio , que é o de 
implementar o Modo Petista de Gover­
nar, o que implica abrir canais para a 
população participar da administração,

para ela acompanhar as dificuldades, 
ajudar a definir as prioridades e somar 
esforços para enfrentar as elites, oligar­
quias e as práticas conservadoras de 
se fazer política.

Nos textos a seguir, iniciamos um 
balanço dos primeiros cem dias de al­
gumas administrações democráticas e 
populares (a exceção é Belém, que pre­
feriu usar como referência os 113 dias 
de governo), o quadro encontrado e co­
mo os prefeitos e prefeitas têm conse­
guido imprimir a marca do PT nas ci­
dades, apesar das adversidades. Para 
esse trabalho, escolhemos sete cidades 
de diferentes regiões do País e que es­
tão sendo administradas pela primeira 
vez por petistas, com exceção de San­
to André (SP), que volta a ser gover­
nada pelo PT após um intervalo de qua­
tro anos.

Finanças: em busca do equilíbrio Prioridade absoluta à Saúde
Assoladas pela falta de investimentos 

pelos governos Federal e estaduais, as 
prefeituras têm de sair em busca de re­
cursos próprios para manter as cidades 
e tocar seus projetos. A saída é melhorar 
a arrecadação de impostos municipais e 
fiscalizar intensamente os repasses de 
recursos estaduais e federais.

A prefeita de Araçuaí, cidade de 35 
mil habitantes do Vale do Jequitinhonha, 
em Minas Gerais, uma das regiões mais 
pobres do País, Maria do Carmo Ferreira 
da Silva, a Cacá, encontrou o município 
endividado. “A Prefeitura estava suja na 
praça, sem crédito até para comprar re­
médios”, relata Milton Ávila, chefe de 
gabinete de Cacá. Para piorar, a equipe 
encontrou o setor de cobrança de- 
sestruturado. “A prática do clientelismo, 
adotada pelas gestões anteriores, criou 
na cidade uma situação de inadimplência 
muito grande. Pouquíssimos moradores

pagavam IPTU”, disse Milton.
Uma das primeiras medidas foi reor­

ganizar o setor de cobrança e promover 
uma campanha de pagamento do IPTU, 
o que já rendeu resultados: em três me­
ses, a arrecadação com o im posto 
triplicou. “Mostramos à população que o 
pagamento de impostos reverte em seu 
próprio benefício”, ilustra.

Maior fiscalização e eficiência no lan­
çamento de impostos também é a atitude 
imediata tomada pelo prefeito Décio Lima, 
de Blumenau (SC), para melhorar a arre­
cadação. “Encontramos o cofre munici­
pal vazio e tivemos de recorrer a um 
empréstimo para pagar o funcionalismo. 
A ordem agora é contenção de gastos e 
fim do desperdício do dinheiro público”, 
comenta Décio.

Em Camaragibe (PE), o prefeito Paulo 
Santana deparou-se com uma receita pró­
pria de apenas 3%, sendo o restante fru­

to de repas­
ses e transfe­
rências. A ci­
dade é nova 
(foi emanei- 
pada de Reci­
fe em 1982), 
tem 120 mil [ 
h a b ita n te s , Cocá: <n°dimplêntia grande 

apenas 3% das residências servidas por 
esgoto, maioria das ruas sem pavimen­
tação, ocupação desordenada de encos­
tas de morros e grande índice de evasão 
escolar e repetência. Para intervir com 
mais eficiência na solução desses pro­
blemas, Santana está investindo no au­
mento da arrecadação através do recadas- 
tramento imobiliário, com o qual preten­
de identificar a inadimplência e cobrar os 
impostos. “Convocamos fiscais de ren­
da aprovados em concursos anteriores 
para tocar esse trabalho”, adiantou.

Cam aragibe (PE) vem 
dando um exemplo para o 
País na área de Saúde. O 
prefeito atual, Paulo San­
tana, foi o secretário da Pas­
ta na gestão anterior. No 
período, Santana implantou 
na cidade os programas de 
Saúde da Família e de Agen­
tes Comunitários de Saúde.
Os projetos, iniciados pelo 
Governo Federal, ganharam 
impulso em Camaragibe, o
que levou a cidade a obter mais recur­
sos para o setor. Os programas estão 
sendo ampliados pelo prefeito, que tem 
como meta atingir toda a população.

Em Araçuaí (MG), a prefeita Cacá 
está buscando a cooperação regional 
para enfrentar uma dificuldade nessa 
área. E que os municípios vizinhos ca­

Alexandre Machado

Edmilson: municipalização

recem de equipamentos de 
saúde, o que faz com que 
seus moradores recorram a 
Araçuaí quando precisam de 
atendimento médico. Como 
presidente da Associação 
dos M unicípios do Médio 
Jequitinhonha, Cacá está dis­
cutindo uma maneira de os 
prefeitos dividirem as despe­
sas, para não sobrecarregar 
sua cidade, que dispõe de 

uma policlínica e oito postos de
saúde na área rural.

Belém (PA) iniciou o ano com uma 
situação crítica na área de Saúde. A 
medida imediata tomada pelo prefeito 
Edmilson Rodrigues foi habilitar o mu­
nicípio como gerenciador do sistema, 
para resolver um problema sério que era 
a falta de controle absoluto na área.

Educação levada a sério Administrar lado a lado com a população
São Gabriel da Cachoeira, no Ama­

zonas, estabeleceu como meta para a 
administração o lema Nenhuma Crian­
ça Fora da Escola. Nesses cem dias, o 
prefeito Amilton Gadelha já conseguiu 
imprimir sua marca, descentralizando o 
pré-escolar, com a criação de oito no­
vos núcleos de ensino nos bairros, cha­
mados de Maloca do Saber.

A educação também foi a primeira 
área a merecer especial atenção do pre­
fe ito  de B elém  (PA ), E dm ilson  
Rodrigues. Seu primeiro decreto assi­
nado tratou da criação da Bolsa-Esco- 
la, que garante um salário mínimo por 
mês às famílias de baixa renda, desde 
que mantenham seus filhos, entre 4 e 
14 anos, na escola. A complementação 
de renda é paga a 2.500 famílias, desde 
que as crianças tenham frequência mí­

Arquivo DN

n im a de 90% 
das aulas.

C am aragibe 
(PE) inova com 
a instituição dos 
agentes de edu­
cação popular, 
que são o elo da 
esco la  com  a 
comunidade. O 
objetivo é elimi­
nar a evasão es- Daniel: creches inacabadas 

colar e a repetência.
Celso Daniel, de Santo André (SP), 

encontrou 11 creches inacabadas pela 
gestão anterior. Eram 891 crianças sen­
do atendidas em locais inadequados. 
“Nesses primeiros cem dias, já  conse­
guimos garantir o atendimento de 631 
dessas crianças”, informou Daniel.

O orçamento participativo, símbolo 
do Modo Petista de Governar, é um dos 
mecanismos que vem sendo adotados pe­
las prefeituras administradas pelo PT para 
administrar junto com a população, esta­
belecendo com ela a destinação dos re­
cursos e as ações prioritárias.

Em Belém  (PA), o orçam ento 
participativo já é realidade para quase 12 
mil moradores. Desde 24 de fevereiro, já 
foram promovidas diversas assembléias 
com a população para discutir como se­
rão gastos os recursos da Prefeitura.

Celso Daniel, em Santo André (SP), 
iniciará em junho a discussão do orça­
mento participativo nas 18 regiões da ci­
dade. “O processo durará dois meses, 
inclusive com a realização de plenárias 
temáticas. Após esse período, criaremos 
o Conselho de Orçamento Participativo, 
composto por representantes da popula-

ção e do 
poder pú ­
blico, que 
terá por fi­
n a l id a d e  
discu tir e

>A
Pepe: 60 reuniões nos bairros

aprovar a 
proposta fi­
nal que se­
rá apresen­
tada à Câ­
mara”.

O p re­
feito Paulo Santana, de Camaragibe (PE), 
tem adotado desde o início de seu man­
dato a prática de governar junto com a 
população. Ele se reúne duas vezes por 
semana com a comunidade para discutir 
os problemas da cidade. “No próximo dia 
19, o ex-prefeito de Porto Alegre (RS) 
O lívio D utra estará na cidade para

aprofundar a discussão, que já envolve 
temas fundamentais para o governo, 
como a proposta de descentralização ad­
ministrativa, que dividirá a cidade em re­
giões”, anunciou Santana.

Em Blumenau (SC), a proposta de 
orçamento participativo já foi lançada e 
começará a ser discutida nos bairros em 
maio. “Estamos reestruturando os Con­
selhos Municipais, para ampliar a parti­
cipação popular, e realizando audiências 
com associações de moradores”, infor­
mou o prefeito, Décio Lima. Em proces­
so de implantação está também o orça­
mento participativo em Caxias do Sul 
(RS). “Nos meses de janeiro e fevereiro, 
foram realizadas mais de 60 reuniões com 
a comunidade nos bairros, esclarecendo 
a proposta e definindo o processo de 
implantação da medida”, comentou o pre­
feito Pepe Vargas.
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RECADO AO MILITANTE

EM APOIO A CPI 
DOS PRECATÓRIOS

_ Partido dos TrabalhadoresZ reitera total apoio à CPI dosZ 1 P reca tórios e p a rticu la r-
■ I  mente ao senador Eduardo
I  I  Suplicy, representante do I | PT na Comissão. Para o PT, I não se pode aceitar a ver- 

são segundo a qual o G o­
verno Federal, através do Ministério 
da Fazenda e do Banco Central, não 
participou do processo de emissão de 
títulos públicos dos Estados e M uni­
c íp io s  p a ra  p a g a m en to  dos
precatórios.

A gravidade dos fa tos já  descober­
tos e com provados pela  CPI, a res­
ponsabilidade dos governadores, pre­
fe ito s e das autoridades no Governo 
F edera l, M in is tér io  da F azenda  e 
Banco Central, no Poder Judiciário  
e nas instituições bancárias e fin a n ­
ceiras exigem que a CPI não se limite 
a apurar a responsabilidade de fu n ­
cionários públicos, diretores de ban­
cos, corretoras e distribuidoras.

Só fo i  possível a governadores e 
prefeitos emitirem mais de três bilhões 
de reais em títulos públicos destina­
dos basicamente a pagamento de fo r ­
necedores, p essoa l e, quase nunca, 
precatórios devido à conivência  do 
Governo Federal e de sua maioria no 
Senado.

Só fo i  possível a atuação de p e ­
quenos b ancos, d is tr ib u id o ra s , 
corretoras e laranjas com o conheci­
m ento  e p a r tic ip a çã o  dos grandes  
bancos e de todo o mercado, que sabe 
e sabia quem eram as personagens e 
o que faziam. Nesse sentido, chama a 
atenção o fa to  de que, na maior par­
te dos casos, os recursos obtidos com 
a venda dos títulos foram  usados para 
pagam ento de empreiteiros e bancos 
—  liquidação de operações de adi­
antam ento  de receita  orçam entária  
(AROs) —  que, evidentemente, sabi­
am que os recu rso s vinham  dos 
precatórios e foram  coniventes com o 
crime praticado pelos governadores 
e prefeitos.

Tudo fo i  feito  com autorização —  
através de acordos políticos —  indi­
reta do G overno F ederal, conheci­
mento do mercado, o que só agrava 
os crim es co m etid o s co n tra  o

Aná,ise
O PIB e o reflexo sobre o emprego

O crescimento de 2,91% do PIB (Pro­
duto Interno Bruto) em 1996, anunciado 
no início de março pelo IBGE, ficou abai­
xo das expectativas e foi absolutamente 
insatisfatório para as necessidades de ren­
da e emprego da população brasileira. É 
um crescimento lento para um país que já 
cresceu a taxas de 7, 8 e até mais de 10% 
ao ano. Quais são os efeitos desse desem­
penho medíocre sobre a vida do cidadão? 
Com um aumento populacional da ordem 
de 1,6% ao ano, isso resulta no cresci­
mento da renda per capita de apenas 
1,3%. Convenhamos, é muito pouco para 
uma Nação que tem sérios problemas de 
miséria para erradicar.

Um crescimento tão baixo exerce um 
efeito devastador sobre o emprego. Como 
acomodar os dois milhões de brasileiros 
que a cada ano atingem a idade adulta e 
engrossam o mercado de trabalho? Seria 
preciso crescer a uma taxa de 6 a 6,5% 
ao ano somente para acomodar os novos 
candidatos a postos de trabalho, sem fa­
lar daqueles que estão na fila de espera há 
muito tempo. Portanto, o PIB de 2,91% é 
irrisório e mal dá para manter a quantida­
de de empregos já existentes. É por isso 
que o desemprego vem se alastrando como 
uma praga desde o início dos anos 90. Na

patrimônio público, o fisco  e a Cons­
tituição.

Os prefeitos e governadores come­
teram crime constitucional e são pas­
síveis de impeachment e nada justifi­
ca a não-instalação de CPI em São 
Paulo.

O caso paulistano se agrava com  
os antecedentes do ex-prefeito Paulo 
M alu f e do caso Pau-Brasil. Na ver­
dade, tudo fo i  orig inado dentro da 
Secretaria de Finanças, dirigida pelo 
atual prefeito Celso Pitta. Dali partiu 
toda iniciativa e ali se organizou com 
bancos, corretoras, distribuidoras e 
empresas fantasm as todo o esquema 
dos precatórios.

Não se pode também deixar de des­
tacar a responsabilidade do Senado  
da República. E grave a iniciativa de 
um senador no sentido de impedir as 
investigações da CPI através de ame­
aças de morte. E  criminosa a retirada 
do texto aprovado de artigos de reso­
luções propostos pelo senador Lauro

M€ 0164; 
caxo se setfrc?

Campos e que inviabilizariam tais ile­
galidades. Mas nenhuma providência 
fo i tomada até agora. Igualmente gra­
ve fo i  a não-aceitação das recomen­
dações do senador Eduardo Suplicy. 
Uma delas era destinada a impedir que 
os recursos fo ssem  u tilizados para  
outras finalidades. Outra obrigava a 
Prefeitura de São Paulo a enviar um 
demonstrativo, a cada três meses, dos 
pagamentos ao BC.

E  por isso que o PT apóia e exige 
que os governadores, prefeitos, o ex-

década toda, só houve um ano, o de 1994, 
em que o crescimento do PIB atingiu a 
marca dos 6%. Nos demais, ficou abai­
xo, acumulando um exército de desem­
pregados de milhões de
brasileiros.

Mas o governo Fer­
nando Henrique Cardoso 
não parece muito preocu­
pado com o problema do 
desemprego. Para os téc­
nicos do governo, o nível 
de desemprego no Brasil 
é baixo e não passa de 6% 
de toda a população eco­
nomicamente ativa, con­
forme indicam as pesqui­
sas do IBGE. Bem se vê 
que o sr. presidente circula apenas nos lu­
xuosos gabinetes de Brasília, onde a mesa 
é farta e todos têm ótimos empregos ga­
rantidos. Porque, se caminhasse pelas 
ruas de qualquer cidade brasileira, veria 
com seus próprios olhos que os números 
de desemprego do IBGE estão subestima­
dos. São legiões de pedintes, vendedores 
ambulantes, biscateiros e assaltantes se 
acotovelando para conseguir um mínimo 
de sobrevivência nas esquinas das cida­
des. O número de crianças de rua aumen­

Há fortes indícios 
de que os números 
do IBGE maquiam 

uma parcela 
importante do 

desemprego que de 
fato existe hoje no 

Brasil

prefeito Paulo M alu f e o atual Celso 
Pitta e os senadores que relataram os 
processos sejam  ouvidos pe la  CPI. 
Fica evidente que o prejuízo do Te­
souro Público beneficiou funcionári­
os públicos, banqueiros, corretoras e 
doleiros. Falta apenas apurar os be­
nefícios de governantes e os “prejuí­
zos” inexplicáveis de alguns bancos. 
Seriam doações para campanhas elei­
torais, esquem as de lavagem de d i­
nheiro ou simplesmente uma ciranda 
que produz centenas de m ilhões de 
reais em lucros?

O PT fará  todo empenho para que 
a CPI esclareça a responsabilidade  
tam bém  do G overno  F ed era l, dos  
grandes bancos e, particu larm ente, 
do prefeito Celso Pitta e do ex-prefei- 
to Maluf. Se empenhará também pela  
instalação imediata de uma CPI em 
São Paulo, como já  o fizem os em Santa 
C a ta rin a , A la g o a s  e a té  m esm o  
Pernam buco.

O PT também trabalhará para pu ­
nir os responsáveis por mais este as­
salto ao dinheiro do povo. Com orgu­
lho, destaca que seus governos não 
lançaram mão do uso imoral e ilegal 
de em issão de títulos públicos para  
f in s  criminosos. Portanto, não pode  
a ce ita r  as ten ta tiva s de senadores  
governistas e de autoridades do Ban­
co Central e do Ministério da Fazen­
da de impedir os governadores e pre­
feitos de emitirem títulos públicos.

A crise de endividamento dos E s­
tados só será resolvida num novo pac­
to federativo, numa mudança radical 
da política econômica, exige uma re­
form a tributária e fisca l e passa ne­
cessariam ente p o r  uma m oratória e 
pelo alongamento da dívida dos E s­
tados. O G overno  F ed era l só tem  
agravado a situação dos Estados com 
sua política de juros elevados, de cen­
tralização dos recursos dos Estados 
através do Fundo de Estabilização F i­
nanceira, de isenção de ICM S para  
exportação e outros mecanismos.

O que se esperava e se espera dos 
governadores é que reajam  a esta  
política e exijam do Governo Federal 
um novo pacto federativo e uma am ­
pla reforma fiscal.

José Dirceu

tou muito em São Paulo, entre 1995 e 
1997, de acordo com o SOS Criança. Há 
cerca de 1,4 milhão de crianças na Gran­
de São Paulo cujos pais ganham menos 
de dois salários mínimos, com grande pos­

sibilidade de acabar nas 
ruas.

Portanto, há fortes in­
dícios de que os números 
do IBGE maquiam uma 
parcela importante do de­
sem prego que de fato 
existe hoje no Brasil. Os 
motivos são óbvios. Qual­
quer atividade remunera­
da, por insignificante que 
seja, é tida como “empre­
go” para o IBGE. Por es­

ses critérios muito amplos, qualquer um 
que trabalhe pelo menos uma hora por se­
mana e receba uma remuneração é consi­
derado “empregado”. Por exemplo, um 
biscateiro que lava apenas um carro ao 
longo de toda uma semana, ganhando, di­
gamos, uns R$ 10,00, é classificado como 
empregado pelo IBGE. Desse jeito, até que 
não é muito difícil ser empregado. O difí­
cil é viver com R$ 40,00 por mês.

Já a Fundação Seade e o Dieese utili­
zam critérios bem mais rigorosos para

O PT em Campinas
O PT, considerado o maior partido de 

esquerda no Brasil, é também o maior 
partido de esquerda na cidade de Cam­
pinas. Atualmente, com dois vereadores, 
um deputado estadual e um deputado fe­
deral, o PT teve também uma expressi­
va votação em seu candidato a prefeito 
Antonio Costa Santos, que ficou em ter­
ceiro lugar nas últimas eleições munici­
pais.

O maior desgaste do Partido dos Tra­
balhadores foi na época em que foi go­
verno, do então prefeito Jacó Bittar, que 
se desligou do partido no meio do seu 
mandato, após sérios desentendimentos 
com a Executiva Municipal. Hoje, a mai­
oria dos dissidentes está no PSB ou no 
PSTU.

A disputa pelo poder pelas correntes 
da Igreja e a Hora da Verdade causam 
um aspecto visível de desunião do parti-

Novo jeito de 
construir o Partido

Algo que me tem angustiado há al­
guns anos. E a form a com o tem os 
construído nossas discussões internas no 
Partido, ao menos aqui em Brasília. Te­
mos uma sistemática, ou melhor, uma 
metodologia de organizar encontros, de­
finir teses e tirar resoluções que, acredi­
to, não tem possibilitado um efetivo pro­
cesso de construção coletiva do Parti­
do. Passamos às vezes o ano sem reali­
zar filiações e, nas vésperas de encon­
tros, chove, de acordo com a conveni­
ência e interesse de se ganhar os en­
contros.

Elaboramos teses entre poucos, mas, 
na hora em que são publicados os ca­
dernos de teses, o número de assinantes 
das mesmas multiplica (tem gente que 
fica sabendo que está assinando tese no 
dia do encontro, quando vê seu nome em 
alguma delas). Vamos aos encontros, em 
geral, não para debater e construir uma 
tese global do Partido, mas sim para an­
tecipadamente defender a nossa, pois “é

Cartas para esta seção devem ser enviadas ao seguinte 
endereço: Rua Conselheiro Nébias, 1.052, Campos Elíseos, São 
Paulo, SP, CEP 01203-002. Também podem ser enviadas para o 
e-m ail da Secretaria Nacional de Comunicação na Internet: 
comunic @ pt.org.br

identificar a magnitude do desemprego no 
Brasil. De acordo com o levantamento 
desses órgãos, o desemprego não pára de 
aumentar desde o final dos anos 80. So­
mente na Região Metropolitana de São 
Paulo, as taxas de desemprego subiram 
de 8,7%, em 1989, para 14,2% em 1994 
e 15,1% em 1996, acumulando 1,2 mi­
lhão de desempregados na maior aglome­
ração urbana do Brasil. Como vemos, são 
taxas bem mais expressivas que os 6,2% 
do IBGE. Nas outras capitais, o panora­
ma não é muito diferente e as taxas de 
desemprego oscilam entre 11% e 15%. São 
cerca de 7,5 milhões de desempregados 
em todo o Brasil.

Ao invés de virar as costas para um 
problema dessa magnitude, o Governo

Expediente
pfnotícias é uma publicação semanal do Diretório Nacional do Partido dos Traba­
lhadores. Presidente Nacional do PT: José Dirceu / Secretária Nacional de Comu­
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Elíseos, São Paulo (SP), CEP 01203-002, tel.: (011)224-1900 (PABX), fax (011)222- 
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do. Enquanto a Igreja tem um deputado 
estadual, dois vereadores e a presidên­
cia municipal, a Hora da Verdade tem 
um deputado federal. Talvez essa dispu­
ta interna tenha ocasionado o afastamen­
to do PC do B do PT e sua coligação 
com o PSB nas eleições, considerado até 
então seu aliado natural.

Apesar disso, entre os partidos que 
têm representatividade na Câmara Mu­
nicipal de Campinas, o PT é o que tem 
uma postura mais coerente, pois faz uma 
oposição clara ao governo do PPB, e não 
possui nenhum cargo na atual adminis­
tração.

O PCB de Campinas parabeniza a 
oposição petista em nossa cidade, e luta 
também pela união das esquerdas.

Denis César Teruya, 
presidente do PCB-Campinas (SP)

a melhor” e não podemos perder espa­
ço.

Criticamos muitas vezes as melhores 
idéias de companheiros pelo simples fato 
de não podermos deixar “fulano” cres­
cer no Partido. Gostaria de discutir, tro­
car idéias com companheiros que este­
jam também com esta angústia e que têm 
procurado alternativas.

Acredito que devamos mudar o nor­
te de alguns processos de discussão e 
resolução. Talvez seja muito melhor que 
busquemos que qualquer resolução, qual­
quer tese tenha garantida a participação 
e de alguma forma contemple em sua 
construção cada um dos possíveis, do 
que, como é praxe, empreendermos es­
forços para que nossa posição passe a 
todo custo, mas que depois, na hora de 
ser efetivada, a ação é boicotada pelos 
“perdedores” . Parece meio utópico... 
mas eu aceito o desafio.

Pedro Gontijo, Brasília (DF). 
E-mail:pedrogontijo@rudah.com.br

FHC deveria estimular atividades como a 
construção civil, a pequena produção agrí­
cola, a micro e pequena empresa, as obras 
de saneamento e várias outras com gran­
de potencial de emprego, de modo a em­
purrar o PIB para um aumento de mais de 
6% ao ano. Mas, como fazer isso se qual­
quer elevação do PIB resulta hoje em pe­
rigoso déficit comercial? E aí que reside 
o nó da questão. Enquanto não mudar a 
política cambial e tarifária, é o próprio 
governo que vai segurar a economia, con­
denando o País a um crescimento medío­
cre, com alto desemprego, enfim, a um 
grande desperdício de nosso potencial 
produtivo.

Luiz Inácio Lula da Silva

pt.org.br
mailto:pedrogontijo@rudah.com.br
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Banqueiros vão depor à CPI
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A grande novidade da CPI 
dos Títulos Públicos é a con­
vocação de presidentes e di­
retores de grandes bancos 
para depor. A convocação 
acabou sendo aprovada ape­
sar das pressões dos senado­
res Bernardo Cabral (presi­
dente da CPI) e de Antônio 
Carlos Magalhães (presiden­
te do Senado) contra a vinda 
de presidentes dos bancos.

Os d ir ig en te s  do B ra- 
desco, Banco Multiplic, Cai­
xa Econôm ica Federal e Banestado 
(Banco do Estado do Paraná) foram 
chamados para explicar aos senadores 
por que não compraram os títulos pú­
blicos nos leilões feitos pelos Estados e 
municípios envolvidos. A falta desse 
procedimento permitiu o trânsito dos 
papéis por uma rede de pequenos ban­
cos e corretoras, empresas de facha­
das e laranjas, fazendo com que os tí­
tulos acabassem sendo comprados com 
ágio e trazendo lucros extraordinários 
aos personagens dessa verdadeira cor­
rente da alegria.

Segundo avaliações, os bancos e 
também fundos de pensão de estatais 
acabaram tendo prejuízo que chega à 
cifra de R$ 100 milhões. No final da 
linha, quem acabou pagando o prejuízo 
foram os aplicadores nos bancos e os 
contribuintes dos fundos. Eles perdem 
porque, com  a p re ten sa  irre sp o n ­
sabilidade das instituições às quais con­
fiaram a gestão de sua poupança, dei­
xam de obter um rendimento melhor às 
suas aplicações.

Como dirigentes de bancos como o 
Bradesco não são novatos no mercado 
financeiro, fica no mínimo estranho

Propostas para o 
Vale do Ribeira

No dia 31 de março, Luiz Inácio 
Lula da Silva e o presidente regional 
do PT de São Paulo, deputado fede­
ral João Paulo Cunha, acom panha­
dos de deputados estaduais e verea­
dores petistas, estiveram na região do 
Vale do Ribeira —  a mais pobre do 
Estado —  discutindo com prefeitos 
um a proposta de D esenvolvim ento 
Sustentável para o Vale.

Elaborada pelo Instituto Cidada­
nia, a partir de um a caravana pela 
reg ião  rea lizad a  em  dezem bro  de 
1995, a proposta apresenta um diag­
nóstico  das cond ições de v ida no 
Vale, a necessidade de ações integra­
das —  trab a lh an d o  p o lític a s  am ­
biental e de infra-estrutura (incluin­
do transporte, energia, habitação po­
pular, saneamento básico e recursos 
h ídricos e com unicação), além  de 
políticas agrária, agrícola, pesqueira, 
in d u stria l, eco tu rism o, orçam ento  
participativo etc. Segundo o Institu­
to, o desenvolvim ento  do V ale do 
Ribeira necessita de dois tipos de pla­
nos: um de D esenvolvim ento Regi­
onal, previsto para 10 anos (com re­
gularização fundiária e levantam en­
to dos recu rso s  n a tu ra is) e um
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acreditar que as instituições 
levaram a pior nas transações 
com os títulos, pagando ágio 
para em presas de pequeno 
calibre, por ingenuidade. Os 
banqueiros têm muito a expli­
car à CPI...

Suspeita antiga 
Em 16 de maio de 94, o se­

nador Eduardo Suplicy (PT- 
SP) já  alertava o Banco Cen­
tral sobre possíveis irregulari­
dades na emissão de títulos 
pela Prefeitura de São Paulo.

O senador enviou, naquela data, ofício 
ao BC solicitando atenção do órgão 
quando fosse dar seu parecer na emis­
são dos papéis antes de enviá-lo ao 
Senado para apreciação. No ofício, 
Suplicy alertava que vinha acompa­
nhando havia mais de um ano a emis­
são de letras da Prefeitura paulistana e 
verificado que os recursos obtidos não 
estavam sendo destinados ao pagamen­
to de precatórios judiciais, como man­
da a Constituição.

Em resposta, quase um mês depois, 
o BC, então presidido pelo atual minis­
tro da Fazenda, Pedro Malan, tirou o 
corpo fora, afirmando que os respon­
sáveis pela investigação da irregulari­
dade seriam o Tribunal de Contas do 
Município e a Câmara Municipal. Acon­
tece que Suplicy baseava-se numa re­
solução do próprio Banco Central, a de 
número 11/94, que confere ao BC o 
poder de fazer essa investigação. Des­
de então, o senador não obteve mais 
nenhum retomo. Hoje, já  está compro­
vado que pelo menos R$ 600 milhões 
arrecadados pela P refeitura de São 
Paulo não foram usados, como deverí­
am, para pagamento de precatórios.

Emergencial, previsto para os próxi­
mos dois anos.

U m  dos p rin c ip a is  p ro b lem as 
constatados pela caravana é o alto 
nível de desemprego, agravado pelo 
sentim ento de revolta da população 
co n tra  a p o lític a  de p ro teção  
ambiental. Praticamente 75% da re­
g ião  são áreas de p reservação . A 
maneira autoritária pela qual foi im­
plantada a política de defesa do meio 
am b ien te  p ro v o co u  a in d a  m ais o 
empobrecimento de milhares de pe­
quenos produtores, que tiveram suas 
atividades de subsistência transfor­
madas em crimes inafiançáveis. Para 
o Instituto, é preciso integrar a ques­
tão ambiental dentro de um projeto 
mais amplo, contemplando o desen­
volvimento econômico e social. Para 
isso  é n ecessá rio  co n d ic io n a r 
g lo b a lid ad e , g rad u alism o , zonea- 
mento e participação popular.

O Programa, apresentado a quase 
duas dezenas de prefeitos e vereado­
res da região, havia sido entregue por 
Lula ao governador Mário Covas em 
fevereiro.

Instituto Cidadania: 
(011) 6915-7022

Você não precisa 
ter conta no 
Bradesco

Veja o que diz a Lei n3 9.096/95 - Le 
Orgânica dos Partidos Políticos:

ou sua desaprova­

M S T  é  r e c e à /< fo  c o m
h o n r a s  nca BéTcjicca

Fábio Cotrim Meirelles/Arquivo DN

“Fomos recebidos como uma dele­
gação oficial, como se fôssemos che­
fes de Estado.” Assim Egídio Brunetto, 
dirigente nacional do Movimento dos 
T rab alh ad o res  R u ra is  Sem  T erra 
(M ST), avalia a recepção que ele, 
Ivanete Tonin, do MST gaúcho, e dom 
José Gomes, bispo de Chapecó (SC), 
tiveram na Bélgica, onde foram rece­
ber o prêmio concedido pela Fundação 
Rei Balduíno ao movimento, no dia 19 
de março. Foi uma semana de ativida­
des, que incluíram audiência de 20 mi­
nutos com o rei Alberto II, cerimônia 
no Palácio Real, com a presença da 
família real e mais de 400 convidados, 
entre autoridades governamentais, re­
presentantes de O rganizações Não 
Governamentais (ONGs) e membros de 
universidades, e encontro com deputa­
dos do Parlamento Europeu. Além de 
participação em uma festa informal or­
ganizada por ONGs, na qual os militan­
tes do núcleo do PT na Bélgica estive­
ram presentes.

Segundo Brunetto, o evento teve 
uma repercussão muito grande na im­
prensa e na sociedade, tanto belga quan­
to em outros países da Europa. “Per­
cebemos que, hoje, há maior sensibili­
dade na Bélgica e na Europa em rela­
ção à questão agrária no Brasil, apesar 
de o Governo brasileiro ter tentado nos 
desmerecer, dizendo ao em baixador 
b e lg a  que éram os b ad e rn e iro s . 
Fernando Henrique foi desmoralizado 
com esta premiação”, comentou o diri­
gente.

Brunetto adiantou que o dinheiro re­
cebido, em tomo de 122 mil dólares, 
será utilizado na capacitação técnica 
dos educadores que atuam nos assen­
tamentos e das cooperativas formadas 
para a comercialização da produção das 
famílias assentadas e na luta pelos di­
reitos humanos.

M o v i m e n t o  l u t a  p o r  m a i s  
r e c u r s o s  à  S a ú d e

A Plenária Nacional de Saúde, que 
congrega entidades da sociedade civil 
interessadas em preservar e assegurar o 
direito à saúde, da qual o Setorial Nacional 
de Saúde do PT faz parte, vem batalhando 
para a destinação de mais recursos para 
a área, como forma de a população ser 
beneficiada com a mudança do modelo 
de gestão im plem entada com a 
constituição do Sistema Único de Saúde 
(SUS). Segundo Jacinta de Fátima Sena 
da Silva, uma das coordenadoras da 
Plenária e membro do Setorial petista, o 
direito universal da população à saúde não 
estará devidamente atendido enquanto a 
questão do financiamento para o setor 
não estiver resolvida.

Para isso, foi criado o Movimento em 
Defesa da Saúde e pela Implementação

Até o dia 30 de Abril, todos os Diretórios e Comissões Provisórias de 
todos os Estados e Municípios são obrigados por lei a apresentar à 
Justiça Eleitoral a prestação de contas referente a movimentação 
financeira de 1996.
Nenhum Diretório ou Comissão Provisória, por nenhuma razão, está 
dispensado do cumprimento desta exigência legal!

O registro do PT e o repasse das cotas do fundo partidário dependem 
deste trabalho, bem elaborado e entregue dentro do prazo. Por 
isso, este assunto de prestação de contas diz respeito a todos e 
não apenas ao Presidente e ao Tesoureiro de cada diretório.
A existência do PT é patrimônio e responsabilidade de todos 
nós.

Clara Ant • Secretária Nacional de Finanças & Planejamento

Artigo 28: “O Tribunal Superior Eleitoral, após trânsito em 
julgado de decisão, determina o cancelamento do registro 
civil e do estatuto do partido contra o qual fique provado: (...) 
III - não ter prestado, nos termos desta lei, as devidas con­
tas à Justiça Eleitoral.

Artigo 37: A falta de prestação de
ção total ou parcial, implica a suspensão de novas quotas do 
fundo partidário e sujeita os responsáveis às penas da lei, 
cabíveis na espécie, aplicado também o disposto no A rt 28.

Xinxim de galinha
O dia 20 de março foi 

mais informal para a de­
legação do MST. Após 
serem  receb id o s pela 
C om issão de D ireitos 
Humanos do Parlamen­
to Europeu, quando expu­
seram a situação de vio­
lência no campo no Bra­
sil, Brunetto, Ivanete e 
dom José tiveram um en­
contro com os petistas 
que vivem na Bélgica, 
integrantes de ONGs, jor­
nalistas e quem mais se 
interessou em conhecer 
o trabalho do movimen­
to, totalizando mais de 
200 pessoas.

Maria Sueli Peres, in­
tegrante do núcleo do PT 
na Bélgica, que vive no 
país desde 1974, prepa­
rou para a delegação um 
xinxim de galinha, que 
aprendeu a fazer com a 
m ãe, quando vivia no 
N o rd este  b ra s ile iro .
“Tam bém  levam os os 
três para conhecer, no 
dia 22, um sábado, locais
mais populares da Bélgica, para que 
eles não saíssem do país apenas tendo 
visitado palácios e prédios governamen­
tais”, brinca Sueli.

A militante conta que levar a dele­
gação do MST para contato com a po­
pulação belga serviu ainda para dar con­
tinuidade ao fato. “Vamos capitalizar a 
sensibilidade criada com a premiação e 
trabalhar junto aos parlamentares eu­
ropeus para manter os olhos e a aten­
ção voltados à questão da Reforma 
Agrária no Brasil”, afirmou Sueli.

Para o dia 17 de abril, data da che­
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Brunetto: fomos tratados como chefes de Estado

gada da Marcha do MST em Brasília e 
quando completa um ano do massacre 
de Eldorado do Carajás (PA), está sen­
do preparada uma grande manifestação 
em frente à Embaixada do Brasil na 
Bélgica, quando será entregue ao em ­
baixador abaixo-assinado pedindo ur­
gência na realização da Reforma Agrá­
ria. “A Embaixada não mandou nin­
guém para representá-la na cerimônia 
de premiação, o que criou um embara­
ço diplomático”, disse Sueli.

Secretaria Nacional de Relações 
Internacionais: (011) 224-1915

do Sistema Único de Saúde —  SOS SUS 
— , que luta pela aprovação do Projeto 
de Emenda Constitucional (PEC) 169, do 
deputado federal Eduardo Jorge (PT-SP). 
O projeto, já aprovado pela Comissão 
Especial e aguardando apreciação do 
Plenário da Câmara dos Deputados, 
determ ina a destinação de 30% das 
receitas das contribuições sociais da 
Seguridade Social e 10% das receitas 
fiscais dos Estados e municípios para 
ações e serviços de saúde.

O Movimento SOS SUS tem buscado 
adesão de diversos setores da sociedade 
à bandeira da defesa da saúde e atuado 
na divulgação da luta por todo o País. 
Para os próximos dias, estão marcados 
dois eventos de destaque. Para 7 de abril, 
Dia Mundial da Saúde, o Movimento

Procure o diretório de sua cidade. Agora é ele que ganha com os 
cartões. Ou ligue para o Diretório Nacional: (011) 223-3944

articula a realização de atos públicos em 
todos os Estados. No dia 16 de abril, 
haverá ato-show  em B rasília, 
oportunidade em que a luta em defesa do 
SUS terá condições de ganhar visibilidade 
nacional.

A presença dos militantes, filiados e 
dirigentes do PT em todos os Estados e 
municípios nesses atos é fundamental 
para garantir a implantação definitiva do 
SUS e proporcionar a toda a população o 
direito à saúde e ao controle público da 
gestão, através dos canais de participação 
popular previstos na Constituição Federal 
e na Lei Orgânica da Saúde.

Secretaria Nacional de 
Movimentos Populares:

(011) 224-1912



Campanhas ganham alcance nacional
Alexandre Machado
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No dia 25 de março, foi realizada ple­
nária nacional de mobilização, em São 
Paulo, reunindo presidentes e represen­
tantes de 13 diretórios regionais, mem­
bros da Comissão Executiva Nacional do 
Partido e dirigentes petistas da CUT. No 
encontro, convocado pelo Grupo de Tra­
balho de Mobilização (GTM), foram dis­
cutidas formas de ampliar a participa­
ção dos petistas, em todo o País, nas 
campanhas contra a venda da Compa­
nhia Vale do Rio Doce, pela reforma 
ag rá ria , pelo  em prego  e co n tra  a 
precarização do trabalho, que é a pauta 
de mobilização do PT para este ano.

Durante a plenária, foi apresentado 
o calendário de mobilizações (ver nesta 
página) disponível até aquele momento 
e discutidas formas de os dirigentes es­
taduais incrementarem a participação de 
suas bases nas atividades. A luta pelo 
emprego e contra a precarização do tra­
balho não tem calendário definido, mas, 
segundo Luiz Inácio Lula da Silva, pre­
cisa estar na pauta de todos os diretórios. 
“Os dirigentes estaduais têm que tomar 
a dianteira nesta campanha, procurando 
organizar, nas cidades, assembléias com 
os desempregados, ver com os prefeitos

do PT quais propostas eles têm para a 
geração de emprego e renda e contri­
buir na mobilização pela redução da jo r­
nada de trabalho”, orientou Lula.

A chegada da Marcha dos Sem Ter­
ra pela Reforma Agrária, Emprego e 
Justiça, no dia 17 de abril, em Brasília, é 
a primeira atividade a ser ampliada nos 
Estados. Os representantes dos DRs 
foram incentivados a organizar carava­
nas à Capital Federal para participar do 
ato. No levantamento realizado durante 
o encontro, os Estados de São Paulo, 
Paraná, M ato G rosso do Sul, M ato 
Grosso, Rio de Janeiro, Minas Gerais, 
B ah ia , G o iás, M aranhão , P ará  e 
Tocantins, além do Distrito Federal, já  
estão se organizando para marcar pre­
sença em Brasília no dia 17.

A orientação para os Estados que 
não puderem enviar caravanas a Brasília 
é organizar alguma atividade regional, 
como ato público, manifestação, debate, 
caminhada, pichação. A idéia é que, em 
cada município em que haja um núcleo 
ou diretório do PT, o 17 de abril seja 
marcado como o dia pela reforma agrá­
ria e contra a violência e a impunidade 
no campo.

Lula fala sobre a campanha contra o desemprego e a precarização do trabalho e pede o empenho dos dirigentes
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Grito da Terra Brasil 
amplia pauta

A m o b ilização  
n ac io n a l co n tra  a 
venda da Companhia 
Vale do Rio Doce 
terá seu ponto forte 
em 21 de abril, quan­
do, na c id ad e  de 
Ouro Preto  (M G), 
será realizado o ato 
Inconfidência Brasi­
leira. Para esta data, 
os dirigentes regio­
nais também estarão 
preparando formas 
de participação na 
m anifestação, seja 
com a organização 
de caravanas até a 
cidade m ineira ou 
com a realização de 
atividades em seus 
Estados em protesto 
contra a privatização 
da empresa.

Outras manifestações já  estão sendo 
organizadas em todo o País, como a que 
será realizada no dia 11 de abril, na 
Cinelândia (RJ), prom ovida pelo PT, 
CUT, ABI, entre outras entidades. No 
dia do leilão da Vale, em 29 de abril, tam­
bém estão previstas atividades no Rio de 
Janeiro, para as quais é importante a 
participação de todos os Diretórios Re­
gionais e Municipais.

Em outra frente de mobilização, está 
sendo proposta no Congresso Nacional 
a constituição de uma Comissão Parla­
mentar Mista de Inquérito para analisar 
as irregularidades apontadas no relató­
rio entregue à Comissão Externa da Câ­

MOBILIZAÇÃO
ABRIL

10 - Encontro das caravanas da 
Marcha do MST em Cristalina (GO)
11 - Passeata contra a venda da Vale 
na av. Rio Branco. Rio de Janeiro 
14 - Exposição de fotos de Sebastião Salgado - Natal (RN)
17 - Dia Nacional de Luta - chegada da Marcha do MST a Brasília 
21 - Inconfidência Brasileira - Manifestação em Ouro Preto (MG) 
29 - Leilão da Vale do Rio Doce. Rio de Janeiro

MAIO
1 °- Dia do Trabalhador
15 a 30 - Atos regionais do 4° Grito da Terra Brasil

F.SIIva/PM Itabira

Manifestação contra a venda da Vale em Itabira, em Minas Gerais, em 14 de março, 
reuniu 10 mil pessoas: manter a mobilização para o dia 21 de abril

m ara que acom panha o processo de 
privatização da estatal. O relatório, pre­
parado por um grupo de 22 especialis­
tas, convidados pela comissão para ana­
lisar os documentos sobre a companhia 
colocados à disposição dos interessados 
no leilão, indica subavaliação de pelo 
menos US$ 2 bilhões no preço da Vale, 
subestim a a A lunorte , que exp lo ra 
bauxita para produção de alumínio, ocul­
ta a ocorrência de urânio (mineral de ex­
ploração exclusiva da União) na região 
de Carajás (PA) e não faz nenhuma men­
ção sobre as reservas de titânio.

Investigação
A Comissão Mista também pretende 

investigar a ligação entre a em presa

Merril Lynch, integran­
te do consórcio con­
tratado pelo BNDES 
(Banco Nacional de 
Desenvolvimento Eco­
nômico e Social) para 
avaliar a Vale, e a em­
presa de m ineração  
su l-a fric an a  A nglo  
Am erican, potencial 
interessada na aquisi­
ção do co n tro le  da 
companhia.

A intenção da Co­
missão é descobrir se 
a M erril Lynch 
subavaliou  o p a tr i­
mônio da estatal visan­
do favorecer a com ­
panhia sul-africana.

Ao mesmo tempo, 
h av e rá  te n ta tiv a  de 
barrar o leilão através

de ações populares e ações diretas de 
inconstitucionalidade. A alegação para 
a argüição de constitucionalidade, segun­
do a Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), se baseia em que o Governo não 
pode fazer concessão sem realizar lici­
tação.

No dia 31 de março, foi lançado, em 
reunião do M ovim ento Nacional em 
Defesa da Vale no Rio de Janeiro, mani­
festo pedindo a suspensão do leilão, a 
ser entregue ao presidente Fernando 
Henrique Cardoso. O manifesto é assi­
nado, entre outros, pelo presidente da 
A ssociação  B rasile ira  de Im prensa 
(ABI), Barbosa Lima Sobrinho, pelo ar­
quiteto Oscar Niemeyer.

CALENDÁRIO DOS PROGRAMAS 
ESTADUAIS DE RÁDIO E TV DO 

PT - 1° SEMESTRE

Estados D atas

AC, AP, BA, CE, DF,
MA, MS, PA, PB, PE,
PI, RJ, RN, RO, RR,
RS, SE e SP

21 de abril

ALeMG 28 de abril

ES, GO, MT, PR, 
SCeTO

26 de maio

S j f  H o r á r io s  d o s  P r o g r a m a s  j |

20h às 20h20 (rádio)
20h30 às 20h50 (TV)

Confederação Nacional dos Tra­
balhadores na A gricu ltura  
(Contag) lançou, no último dia 19, 
o 4° Grito da Terra Brasil, com a 
entrega oficial da pauta de nego­
ciação às presidências da Repúbli­
ca, Câmara e Senado. A partir da

segunda quinzena de abril, será definida 
a agenda de audiências com os ministéri­
os do Trabalho, Justiça, Previdência, 
Meio Ambiente, Agricultura e Reforma 
Agrária. O ponto alto da mobilização está 
previsto para o período de 1° a 15 de maio, 
em Brasília, quando cerca de dois mil tra­
balhadores rurais de todo o País se con­
centrarão na Capital.

Além das atividades em Brasília, as 
Federações de Trabalhadores na Agricul­
tura de cada Estado realizam atos públi­
cos e rodadas de negociação com os go­
vernos estaduais para definição de 
políticas públicas em nível estadu­
al. São os chamados Gritos da Ter­
ra Estaduais, que já  foram lança­
dos em Santa Catarina, Rio Gran­
de do Norte, Pernambuco e Rio 
Grande do Sul.

Este ano, o Grito da Terra Bra­
sil é promovido por um pool de en­
tidades, o que permitirá ampliar o 
leque de pautas. E o caso do Con­
selho Nacional de Seringueiros 
(CNS) e do Movimento Nacional 
dos A ting idos p o r B arragens  
(MAB), cujas manifestações no iní­
cio deste mês serviram de aqueci­
mento ao Grito da Terra Brasil. Um 
grupo com 250 seringueiros esteve 
em Brasília, no início de março, 
para negociar com o Governo Fe­
deral a im plantação do custo  
ambiental, espécie de subsídio à pro­
dução da borracha, que não está 
conseguindo competir com os pre­
ços praticados pelos produtores da 
Malásia. Hoje, o quilo da borra­

cha brasileira é vendido a R$ 1,60, quan­
do deveria ser R$ 3,00.

O CNS reivindica ainda que o Progra­
ma para  D esenvolvim ento  do 
Extrativismo (Prodex) obedeça às mesmas 
condições do Programa de Crédito Espe­
cial para Reforma Agrária (Procera) e 
que o Governo realize demarcações de 
novas reservas extrativistas.

Em Curitiba, no último dia 14, os atin­
gidos por barragens interromperam a BR- 
116 e promoveram um protesto em frente 
ao Palácio do Governo, cobrando provi­
dências com relação às famílias que per­
deram suas casas e empregos. A manifes­
tação acabou transformando a data em 
dia internacional dos atingidos por bar­
ragens. (Tânia Almeida/ACN) Contag: 
(061) 321-2288

PARTICIPAÇAO E
FUNDAMENTAL
As datas de 17 e 21 de abril e a 

segunda  qu inzena  de m aio são 
cruciais para os petistas. São, res­
pectivamente, os dias de chegada da 
Marcha dos Sem Terra em Brasília, 
o ato contra a venda da Vale em Ouro 
Preto (MG) e o período de m ob ili­
zação do Grito da Terra Brasil. A ple­
nária nacional realizada no dia 25 de 
março deliberou que em todo o País 
sejam prom ovidas atividades para 
repercurtir essas lutas. Além disso, 
é importante que os prefeitos, go­
vernadores, parlamentares e lide­
ranças ocupem seus espaços na im ­
prensa para divulgar esses eventos 
em defesa do Brasil.


